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PROCESSO  TC-O  Nº 11.033/98
    PAR. CONSULT. TÉCNICA Nº 63/98

ASSUNTO: APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

INTERESSADO: CARLOS ALBERTO NOGUEIRA BARBOSA.




Trata o presente processo do pedido de Aposentadoria por Tempo de Serviço, solicitado por CARLOS ALBERTO NOGUEIRA BARBOSA, Extensionista Rural II, TAS-4, nível IV, ref. C, Matrícula nº 22016-1, do Quadro de Pessoal do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Piauí - EMATER.




A pretensão do referido servidor esta amparada nos termos do art. 40, inciso III, letra “c”, da Constituição Federal, c/c o art. 57, inciso III, letra “c”, da Constituição Estadual e com o art. 132, inciso III, letra “c”, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, onde determinam que o servidor será aposentado aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, com proventos  proporcionais ao tempo de serviço.




O processo se encontra devidamente instruído, acostado da documentação necessária, inclusive com averbação de tempos de serviços prestados pelo interessado, como Aluno Aprendiz no período de 16.05.67 a 17.04.74, no Colégio Agrícola de Teresina (Certidão de fls. 07) e como Técnico Agrícola, no período de 01.07.1974 a 31.01.1976, na Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Piauí.




A Divisão de Admissões, Aposentadorias e Pensões, da Inspetoria de Obras e Serviços Públicos (IOSP) deste Tribunal, ao apreciar a concessão da referida aposentadoria, verificando a legitimidade do título, abordou dois pontos considerados relevantes, que versam sobre os seguintes aspectos:




I - Foi deferido ao servidor o abono - item D, verso, da Portaria concessiva de fls. 15 - no valor de R$ 80,00 (oitenta reais), quando, em  verdade,   a 
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Lei nº 4.761/95 a autoriza em numerário correspondente a exatos 50% (cinqüenta por cento) do referido montante;




II - Se refere  à Gratificação Adicional, cuja base temporal se fez incluir o período em que o servidor  freqüentou o Colégio Agrícola de Teresina, da Fundação Universidade Federal do Piauí, hoje Autarquia.




Quanto à primeira observação, sugerimos que o presente processo seja convertido em diligência, para reexame do parecer nº 21000:438/98, da D.D.D., da Coordenação do Sistema de Recursos Humanos da Secretaria de Administração, tendo em vista a divergência no valor do percentual estipulado no item IV - Abono de R$ 80,00 (oitenta reais) visto que, o valor determinado na Lei 4.761/95, é de apenas R$ 40,00 (quarenta reais).




Sobre o segu7ndo item, convém destacar à redação da Súmula n} 96, do Tribunal de Contas da União, aprovada em Sessão Administrativa de 08.12.94, in verbis:

“Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, deste que comprovada a retribuição pecuniária à conta do orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros”. (grifo nosso).




No texto da citada súmula, verifica-se que esse tempo de serviço, é computado para todos os efeitos legais, vale ressaltar que essa decisão plenária do TCU, foi proferida em processo de aposentadoria de servidor federal mas como se trata de servidor estadual, e não se pode admitir que decisões administrativas venha prevalecer com o que estabelece o texto constitucional o mencionado tempo de serviço só é computado integralmente, para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade, conforme  dispõe o art. 57, II, § 3º, da Constituição Estadual.
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Diante do exposto, sugerimos o encaminhamento do presente processo para diligência junto a Secretaria de Administração.




É o nosso parecer, salvo melhor juízo.




Com estas considerações, devolva-se o processo ao Gabinete da Previdência, via Secretaria.




Sala da Consultoria Técnica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 20 de outubro de 1998.







JOSÉ ODON MAIA ALENCAR FILHO









Consultor  Técnico
